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b) A análise das candidaturas, tendo em vista a verifi-
cação das condições de acesso e a aferição do montante 
do empréstimo a conceder;

c) O processamento e pagamento das bonificações de 
juros;

d) O acompanhamento e fiscalização das condições de 
acesso e permanência na presente linha de crédito.

2 — No âmbito da análise das candidaturas, o IFAP, 
I. P., pode solicitar parecer à Direcção -Geral de Veteri-
nária (DGV) sobre a verificação das condições de acesso 
referidas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 3.º

Artigo 13.º
Financiamento

A cobertura orçamental dos encargos financeiros é 
assegurada por verbas do Programa de Investimentos e 
Despesas de Desenvolvimento da Administração Central 
(PIDDAC), do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, da responsabilidade do IFAP, I. P.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
Agosto de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — Fernando Teixeira dos Santos. — Jaime de Je-
sus Lopes Silva.

Promulgado em 12 de Setembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de Setembro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 191/2008
de 25 de Setembro

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2007/32/CE, da Comissão, de 1 
de Junho, alterando o regime jurídico que estabelece as 
condições para realizar no território nacional a intero-
perabilidade do sistema ferroviário transeuropeu de alta 
velocidade, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 93/2000, de 
23 de Maio, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-
-Leis n.os 152/2003, de 11 de Julho, e 178/2007, de 8 de 
Maio, bem como o regime jurídico da realização no terri-
tório nacional da interoperabilidade do sistema ferroviário 
transeuropeu convencional, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 75/2003, de 16 de Abril, na redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 177/2007, de 8 de Maio.

De acordo com o disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 93/2000, de 23 de Maio, e no artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 75/2003, de 16 de Abril, a entidade adjudicante, 

ou o seu mandatário, convida o organismo notificado que 
escolher para o efeito a executar o processo de verificação 
«CE» a que se referem os seus anexos VI.

Com base no certificado de conformidade emitido pelo 
organismo notificado e no processo técnico que o acompa-
nha, a entidade adjudicante principal, ou o seu mandatário, 
elabora a declaração «CE» de verificação.

O n.º 2 do anexo VI do Decreto -Lei n.º 93/2000, de 23 de 
Maio, e no n.º 2 do anexo VI do Decreto -Lei n.º 75/2003, 
de 16 de Abril, estabelece que a verificação do subsistema 
é feita em três fases: concepção global, construção do 
subsistema e ensaio final do subsistema.

O actual conceito de ensaio final do subsistema não é 
suficientemente explícito e preciso, consistindo em com-
provar, nomeadamente através da verificação das interfaces 
com os outros subsistemas em condições de exploração, 
que o subsistema satisfaz o disposto nos Decretos -Leis 

n.os 93/2000, de 23 de Maio, e 75/2003, de 16 de Abril, e 
noutras disposições regulamentares aplicáveis e pode ser 
colocado em serviço.

O fabricante pode, todavia, efectuar ensaios do compo-
nente de interoperabilidade (CI) ou do subsistema, inde-
pendentemente do meio em que o CI ou o subsistema seja 
instalado e utilizado, não estando estes ensaios autónomos, 
que têm utilidade e são definitivos, dependentes da rede 
ferroviária em que o produto seja posto em serviço.

Torna -se necessário prever, no anexo VI do Decreto -Lei 
n.º 93/2000, de 23 de Maio, e no anexo VI do Decreto -Lei 
n.º 75/2003, de 16 de Abril, a possibilidade de o fabricante 
requerer uma avaliação parcial (fase de projecto ou fase 
de produção), da qual resultará a emissão de uma ou mais 
declarações de verificação intermédia (DVI) pelo orga-
nismo notificado, podendo, assim, a entidade adjudicante 
principal, ou o fabricante, elaborar uma declaração «CE» 
de conformidade do CI ou subsistema intermédio para a 
fase correspondente.

Foi solicitado parecer à REFER, E. P. — Rede Ferro-
viária Nacional, à CP — Caminhos de Ferro Portugueses, 
E. P., à FERTAGUS — Travessia do Tejo, Transportes, 
S. A., à Cargo Rail — Transportes de Mercadorias, S. A., 
à METALSINES — Companhia de Vagões de Sines, S. A., 
à EMEF — Empresa de Manutenção de Equipamento Fer-
roviário, S. A., e à APNCF — Associação Portuguesa para 
a Normalização e Certificação Ferroviária.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2007/32/CE, da Comissão, de 1 de 
Junho, que altera o anexo VI da Directiva n.º 96/48/CE, 
do Conselho, relativa à interoperabilidade do sistema fer-
roviário transeuropeu de alta velocidade, e o anexo VI da 
Directiva n.º 2001/16/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, relativa à interoperabilidade do sistema ferro-
viário transeuropeu convencional.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 93/2000, de 23 de Maio

O anexo VI ao Decreto -Lei n.º 93/2000, de 23 de Maio, na 
redacção que lhe foi dada pelos Decretos -Leis n.os 152/2003, 
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de 11 de Julho, e 178/2007, de 8 de Maio, passa a ter a 
redacção constante do anexo I ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 75/2003, de 16 de Abril

O anexo VI ao Decreto -Lei n.º 75/2003, de 16 de Abril, 
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 177/2007, 
de 8 de Maio, passa a ter a redacção constante do anexo II 
ao presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 
de Agosto de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Alberto Bernar-
des Costa — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 12 de Setembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de Setembro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.
ANEXO I

(a que se refere o artigo 2.º)

«ANEXO VI

Procedimento de verificação dos subsistemas

1 — Introdução — a verificação ‘CE’ é o processo 
pelo qual um organismo notificado verifica e atesta que 
um subsistema:

Satisfaz as disposições constantes do presente di-
ploma;

Satisfaz as outras disposições regulamentares apli-
cáveis e pode ser colocado em serviço.

2 — Fases — o subsistema deve ser verificado em 
cada uma das fases seguintes:

Concepção global;
Produção: construção do subsistema, que abrange, 

designadamente, a execução dos trabalhos de engenharia 
civil, a montagem dos componentes e a regulação do 
conjunto;

Ensaio final do subsistema.

Na fase de projecto (incluindo os ensaios do tipo) e 
na fase de produção, a entidade adjudicante principal 
(ou o fabricante), ou o seu mandatário estabelecido 
na Comunidade, pode requerer uma avaliação preli-
minar.

Em tal caso, da referida avaliação resulta a emissão 
de uma ou mais declarações de verificação intermédia 
(DVI) pelo organismo notificado escolhido pela enti-
dade adjudicante principal (ou pelo fabricante). Este, 
por seu turno, elabora uma declaração ‘CE’ de confor-

midade do subsistema intermédio para a ou as fases 
correspondentes.

3 — Certificado — o organismo notificado respon-
sável pela verificação ‘CE’ elabora o certificado de 
verificação destinado à entidade adjudicante principal, 
ou ao seu mandatário estabelecido na Comunidade, que, 
por seu turno, elabora a declaração ‘CE’ de verificação 
destinada ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P. (IMTT).

O organismo notificado responsável pela verificação 
‘CE’ deve avaliar o projecto e a produção do subsis-
tema.

O organismo notificado deve ter em conta, se dispo-
níveis, as declarações de verificação intermédia e, para 
efeitos da emissão do certificado ‘CE’ de verificação:

Verifica se o subsistema:
Foi objecto de DVI correspondentes às fases de 

projecto e produção passadas à entidade adjudicante 
principal (ou ao fabricante), no caso de esta ter reque-
rido a intervenção do organismo notificado nestas duas 
fases; ou

Corresponde a todos os aspectos abrangidos pela 
DVI respeitante à fase de projecto passada à entidade 
adjudicante principal (ou ao fabricante), no caso de esta 
ter requerido a intervenção do organismo notificado 
apenas nessa fase;

Verifica se as DVI contemplam correctamente os 
requisitos da ETI e avalia os elementos de projecto e 
produção não abrangidos pelas DVI correspondentes 
às fases de projecto e ou produção passadas à entidade 
adjudicante principal (ou ao fabricante).

4 — Processo técnico — o processo técnico que 
acompanha a declaração de verificação deve ser cons-
tituído pelos seguintes elementos:

Para as infra -estruturas: projecto de engenharia, 
documentos de recepção das escavações e das arma-
duras, relatórios de ensaio e de controlo dos betões, 
entre outros;

Para os outros subsistemas: desenhos de conjunto 
e de pormenor conformes à execução, diagramas dos 
sistemas eléctricos e hidráulicos, diagramas dos circui-
tos de comando, descrição dos sistemas informáticos e 
dos sistemas automáticos, manual de funcionamento e 
manutenção, entre outros;

Lista dos componentes de interoperabilidade incor-
porados no subsistema;

Cópia das declarações ‘CE’ de conformidade ou de 
aptidão para utilização de que os componentes atrás 
referidos devem estar munidos, acompanhadas, caso 
se justifique, das correspondentes notas de cálculo e 
de um exemplar dos relatórios dos ensaios e exames 
efectuados pelos organismos notificados com base nas 
especificações técnicas comuns;

Declarações de verificação intermédia, se existentes, 
e, em caso afirmativo, as declarações ‘CE’ de confor-
midade do subsistema intermédio que acompanham o 
certificado ‘CE’ de verificação, incluindo o resultado 
da verificação da sua validade pelo organismo notifi-
cado;

Certificado do organismo notificado responsável pela 
verificação ‘CE’, acompanhado das correspondentes 
notas de cálculo e visado pelo próprio, atestando que 
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o projecto satisfaz as disposições do presente diploma 
e mencionando as reservas formuladas durante a exe-
cução dos trabalhos e ainda não retiradas; o certificado 
deve igualmente ser acompanhado dos relatórios de 
inspecção e de auditoria elaborados pelo dito organismo 
no âmbito da sua missão, conforme especificado nos 

n.os 5.3 e 5.4.

5 — Vigilância:
5.1 — O objectivo da vigilância ‘CE’ é assegurar que 

na produção do subsistema se respeitaram as obrigações 
decorrentes do processo técnico.

5.2 — O organismo notificado responsável pelo 
controlo da produção deve ter acesso permanente aos 
estaleiros, instalações de produção, áreas de armaze-
nagem e, se for caso disso, instalações de pré -fabrico 
ou de ensaio e, em geral, a todos os locais a que con-
sidere necessário ter acesso para o desempenho da 
sua missão.

A entidade adjudicante principal, ou o seu mandatário 
estabelecido na Comunidade, deve enviar ao organismo 
notificado, ou tomar medidas para que lhe sejam envia-
dos, todos os documentos úteis para o efeito, designada-
mente os planos de execução e a documentação técnica 
relativos ao subsistema.

5.3 — O organismo notificado responsável 
pelo controlo da execução deve efectuar audito-
rias periodicamente, para se certificar de que são 
respeitadas as disposições do presente diploma, e 
fornecer o relatório de auditoria aos responsáveis 
pela execução. O organismo notificado pode exigir 
estar presente durante a execução de certas fases 
da obra.

5.4 — Além disso, o organismo notificado pode efec-
tuar visitas sem aviso prévio aos estaleiros ou instala-
ções de produção e proceder, nessa ocasião, a auditorias 
completas ou parciais. O organismo notificado deve 
fornecer aos responsáveis pela execução o relatório da 
visita e, se for efectuada uma auditoria, o relatório de 
auditoria.

6 — Depósito — o processo completo a que se re-
fere o n.º 4 deve ser depositado junto da entidade ad-
judicante principal ou do seu mandatário estabelecido 
na Comunidade, enquanto comprovante do certificado 
de verificação emitido pelo organismo notificado res-
ponsável por verificar que o subsistema está operacio-
nal. O processo deve acompanhar a declaração ‘CE’ 
de verificação que a entidade adjudicante principal 
enviar ao IMTT.

A entidade adjudicante principal deve conservar 
cópia do processo durante todo o período de vida do 
subsistema. O processo deve ser enviado aos Estados 
membros que o solicitem.

7 — Publicação — cada organismo notificado deve 
publicar periodicamente as informações pertinentes 
relativas a:

Pedidos de verificação ‘CE’ recebidos;
Declarações de verificação intermédia (DVI) emiti-

das ou recusadas;
Certificados de verificação emitidos ou recusa-

dos.

8 — Língua — os processos e a correspondência 
relativos aos procedimentos de verificação ‘CE’ devem 
ser redigidos em português.»

ANEXO II

(a que se refere o artigo 3.º)

«ANEXO VI

Procedimento de verificação dos subsistemas

1 — Introdução — a verificação ‘CE’ é o processo 
pelo qual um organismo notificado verifica e atesta que 
um subsistema:

Satisfaz as disposições constantes do presente diploma;
Satisfaz as outras disposições regulamentares apli-

cáveis e pode ser colocado em serviço.

2 — Fases — o subsistema deve ser verificado em 
cada uma das fases seguintes:

Concepção global;
Produção: construção do subsistema, que abrange, 

designadamente, a execução dos trabalhos de engenharia 
civil, a montagem dos componentes e a regulação do 
conjunto;

Ensaio final do subsistema.

Na fase de projecto (incluindo os ensaios do tipo) e na 
fase de produção, a entidade adjudicante principal (ou o 
fabricante), ou o seu mandatário estabelecido na Comu-
nidade, pode requerer uma avaliação preliminar.

Em tal caso, da referida avaliação resulta a emissão 
de uma ou mais declarações de verificação intermédia 
(DVI) pelo organismo notificado escolhido pela enti-
dade adjudicante principal (ou pelo fabricante). Este, 
por seu turno, elabora uma declaração ‘CE’ de confor-
midade do subsistema intermédio para a ou as fases 
correspondentes.

3 — Certificado — o organismo notificado respon-
sável pela verificação ‘CE’ elabora o certificado de 
verificação destinado à entidade adjudicante principal, 
ou ao seu mandatário estabelecido na Comunidade, que, 
por seu turno, elabora a declaração ‘CE’ de verificação 
destinada ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P. (IMTT).

O organismo notificado responsável pela verificação 
‘CE’ deve avaliar o projecto e a produção do subsis-
tema.

O organismo notificado deve ter em conta, se dispo-
níveis, as declarações de verificação intermédia e, para 
efeitos da emissão do certificado ‘CE’ de verificação:

Verifica se o subsistema:

Foi objecto de DVI correspondentes às fases de 
projecto e produção passadas à entidade adjudicante 
principal (ou ao fabricante), no caso de esta ter reque-
rido a intervenção do organismo notificado nestas duas 
fases; ou

Corresponde a todos os aspectos abrangidos pela 
DVI respeitante à fase de projecto passada à entidade 
adjudicante principal (ou ao fabricante), no caso de esta 
ter requerido a intervenção do organismo notificado 
apenas nessa fase;

Verifica se as DVI contemplam correctamente os 
requisitos da ETI e avalia os elementos de projecto e 
produção não abrangidos pelas DVI correspondentes 
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às fases de projecto e ou produção passadas à entidade 
adjudicante principal (ou ao fabricante).

4 — Processo técnico — o processo técnico que 
acompanha a declaração de verificação deve ser cons-
tituído pelos seguintes elementos:

Para as infra -estruturas: projecto de engenharia, 
documentos de recepção das escavações e das arma-
duras, relatórios de ensaio e de controlo dos betões, 
entre outros;

Para os outros subsistemas: desenhos de conjunto 
e de pormenor conformes à execução, diagramas dos 
sistemas eléctricos e hidráulicos, diagramas dos circui-
tos de comando, descrição dos sistemas informáticos e 
dos sistemas automáticos, manual de funcionamento e 
manutenção, entre outros;

Lista dos componentes de interoperabilidade incor-
porados no subsistema;

Cópia das declarações ‘CE’ de conformidade ou de 
aptidão para utilização de que os componentes atrás 
referidos devem estar munidos, acompanhadas, caso 
se justifique, das correspondentes notas de cálculo e 
de um exemplar dos relatórios dos ensaios e exames 
efectuados pelos organismos notificados com base nas 
especificações técnicas comuns;

Declarações de verificação intermédia, se existentes, 
e, em caso afirmativo, as declarações ‘CE’ de confor-
midade do subsistema intermédio que acompanham o 
certificado ‘CE’ de verificação, incluindo o resultado 
da verificação da sua validade pelo organismo notifi-
cado;

Certificado do organismo notificado responsável pela 
verificação ‘CE«’, acompanhado das correspondentes 
notas de cálculo e visado pelo próprio, atestando que 
o projecto satisfaz as disposições do presente diploma 
e mencionando as reservas formuladas durante a exe-
cução dos trabalhos e ainda não retiradas; o certificado 
deve igualmente ser acompanhado dos relatórios de 
inspecção e de auditoria elaborados pelo dito organismo 
no âmbito da sua missão, conforme especificado nos 

n.os 5.3 e 5.4.

5 — Vigilância:
5.1 — O objectivo da vigilância ‘CE’ é assegurar que 

na produção do subsistema se respeitaram as obrigações 
decorrentes do processo técnico.

5.2 — O organismo notificado responsável pelo con-
trolo da produção deve ter acesso permanente aos esta-

leiros, instalações de produção, áreas de armazenagem e, 
se for caso disso, instalações de pré -fabrico ou de ensaio 
e, em geral, a todos os locais a que considere necessário 
ter acesso para o desempenho da sua missão.

A entidade adjudicante principal, ou o seu mandatário 
estabelecido na Comunidade, deve enviar ao organismo 
notificado, ou tomar medidas para que lhe sejam envia-
dos, todos os documentos úteis para o efeito, designada-
mente os planos de execução e a documentação técnica 
relativos ao subsistema.

5.3 — O organismo notificado responsável pelo 
controlo da execução deve efectuar auditorias perio-
dicamente, para se certificar de que são respeitadas as 
disposições do presente diploma, e fornecer o relatório 
de auditoria aos responsáveis pela execução. O orga-
nismo notificado pode exigir estar presente durante a 
execução de certas fases da obra.

5.4 — Além disso, o organismo notificado pode efec-
tuar visitas sem aviso prévio aos estaleiros ou instala-
ções de produção e proceder, nessa ocasião, a auditorias 
completas ou parciais. O organismo notificado deve 
fornecer aos responsáveis pela execução o relatório da 
visita e, se for efectuada uma auditoria, o relatório de 
auditoria.

6 — Depósito — o processo completo a que se refere 
o n.º 4 deve ser depositado junto da entidade adjudicante 
principal ou do seu mandatário estabelecido na Comuni-
dade, enquanto comprovante do certificado de verifica-
ção emitido pelo organismo notificado responsável por 
verificar que o subsistema está operacional. O processo 
deve acompanhar a declaração ‘CE’ de verificação que 
a entidade adjudicante principal enviar ao IMTT.

A entidade adjudicante principal deve conservar 
cópia do processo durante todo o período de vida do 
subsistema. O processo deve ser enviado aos Estados 
membros que o solicitem.

7 — Publicação — cada organismo notificado deve 
publicar periodicamente as informações pertinentes 
relativas a:

Pedidos de verificação ‘CE’ recebidos;
Declarações de verificação intermédia (DVI) emiti-

das ou recusadas;
Certificados de verificação emitidos ou recusados.

8 — Língua — os processos e a correspondência 
relativos aos procedimentos de verificação ‘CE’ devem 
ser redigidos em português.» 
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